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comi  ,w.gis impostos, 
depois das eleições' 

HELIVAL RIOS  
Aumento da carga tributária; 

mudança do sistema de cobrança 
dos encargos sociais, de modo a 
onerar mais as empresas mais so-
fisticadas; criação de novos meca-
nismos de financiamento de longo 
prazo; aumento das restrições à ex-
pansão dos meios de pagamentos; 
definição de uma política indus-
trial para o País; reformulação do 
Sistema Financeiro da Habitação 
(SFH); e imposição de maior veloci-
dade nas negociações da dívida ex-
terna, na reforma administrativa e 
no programa de privatização. 

Estas são algumas das grandes 
medidas de impacto que estão sen-
do preparadas pelo governo José 
Sarney, e que começarão a ser im-
plementadas após as eleições de 15 
de novembro, quando termina o 
"compasso de espera" determinado 
pelo Palácio do Planalto. 

As mudanças mais profundas 
de política tributária, segundo se 
entende no Palácio do Planalto, de-
verão ficar a cargo da Assembléia 
Nacional Constituinte. Entretanto, 
há decisões que precisam ser adota-
das a curto prazo, no sentido de 
reparar alguns desajustes nas fi-
nanças do governo e também de ele -
var o grau de progressividade do 
sistema tributário, antes da Consti-
tuinte. 

Estuda-se a elevação do Impos-
to de Renda na fonte e a revisão da 
Cédula O, ou seja, de todo o sistema 
tributário montado especialmente 
para os produtores rurais. Segundo 
alguns técnicos do governo assina-
lam, este segmento dos detentores 
de renda é altamente privilegiado, 
em matéria de carga tributária, le-
vando enorme vantagem com rela-
ção a outras classes, como as dos 
médios empresários e a dos assala-
riados. 

O governo está profundamente 
insatisfeito com o atual sistema de 
cobrança de encargos sociais, que 
considera inadequado a uma políti-
ca preocupada com a expansão do 
nível de emprego. Com  o sistema 
atual, que faz com que os encargos 
sociais incidam sobre a folha de sa-
lários, as empresas que mais dão 
emprego, as chamadas "intensivas 
de mão-de-obra", são exatamente 
aquelas que pagam mais encargos. 

A modificação estudada é a de 
se criar uma forma alternativa de 
cobrança dos encargos sociais, es-
pecialmente montada para as em-
presas "intensivas de capital", ou 
seja, aquelas mais sofisticadas, do 
ponto de vista tecnológico. 

Os estudos para esta mudança 
encontram-se em fase avançada, e o 
próprio ministro Raphael de Al-
meida Magalhães, da Previdência e 
Assistência Social, é um dos maio-
res entusiastas da idéia. 

FINANCIAMENTO 
atual sistema financeiro do 

País, segundo diagnóstico do gover-
no, é absolutamente falho no que se 
refere aos financiamentos de longo 
prazo, destinados a investimentos 
pesados, notadamente nas áreas de 
produção de insumos industriais 
básicos e de bens de capital. 

Um empresário que queira rea-
lizar um investimento cujo retorno 
somente é propiciado no longo pra-
zo, não tem a quem recorrer, senão 
ao governo federal. Esta realidade, 
no entendimento do governo, tem de 
sofrer uma mudança significativa, 
e o setor financeiro privado tem de 
estar preparado para bancar o fi-
nanciamento de longo prazo, pois 
esta é sua principal função. 

Segundo se entende no Palácio 
do Planalto, é praticamente impos-
sível se abrir mão de medidas de 
política monetária, sempre que se 
identifica um excesso de demanda. 
Assim, não está descartada a hipó-
tese de adoção de novas medidas de 
restrição aos financiamentos de 
curto prazo e nem a imposição de 
um maior controle sobre a expan-
são da base monetária, através 
principalmente da redução de 
emissões de papel moeda. 

A reforma do SFH constitui um 
capítulo à parte das medidas de im-
pacto que serão adotadas pelo go-
verno a partir de 15 de novembro. A 
orientação básica é a de concentrar 
os recursos do sistema na produção 
de casas populares e de reduzir os 
"subsídios implícitos" nos financia-
mentos de imóveis para as classes 
média e alta. Pretende também o 
governo acelerar as negociações da 
dívida externa, a reforma adminis-
trativa e o programa de privatiza-
ção da economia. • 

Brasília/Agência Estado 


